
Procedimento Eletrônico Extrajudicial
Ministério Público do Estado do Tocantins

RECOMENDAÇÃO

Processo: 2020.0001739

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo Promotor de Justiça subscritor, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75/93; art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; a Lei Complementar Estadual nº 51/2008 e o arts.
1º e 3º, §2º, da Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público,

CONSIDERANDO o contido no artigo 127, da Constituição Federal, que dispõe que o Ministério Público é
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Carta Constitucional atribuiu expressamente ao Ministério Público a responsabilidade
de zelar pelo respeito aos direitos constitucionais do cidadão em face dos serviços de relevância pública (art.
129, II), definindo, por outro lado, também de forma expressa, que as ações de saúde – públicas e privadas,
são de relevância pública (art. 197);

CONSIDERANDO o estabelecido nos artigos 129, inciso II, da mesma Carta Constitucional, que atribuem ao
Ministério Público a função institucional de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua
garantia;

CONSIDERANDO o artigo 2º, caput, da Lei Complementar nº. 75, de 20 de maio de 1993, que, antes de
elencar funções atribuídas ao Ministério Público, reforça aquelas previstas na Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal consagrou em seu art. 6.º a SAÚDE c o m o DIREITO
FUNDAMENTAL SOCIAL e estabeleceu, ainda, em seu art. 5. º, § 1.º, que os direitos e garantias
fundamentais têm aplicação imediata;

CONSIDERANDO que a Portaria MS n.º 188, de 03.02.2020, declarou Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV);
CONSIDERANDO a Lei Federal n. º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, publicada no DOU de 07.02.20202,
dispondo sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO o número crescente de casos notificados com suspeita do novo coronavírus no Brasil,
inclusive no Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a
toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação de direitos fundamentais, assegurando-lhes a
primazia em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, precedência de atendimento nos
serviços públicos ou de relevância pública, preferência na formulação e na execução das políticas sociais
públicas e destinação privilegiada de recursos públicos para sua proteção;
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CONSIDERANDO que os Estados e municípios vêm elaborando seus planos de contingência locais e o Estado
do Tocantins e a maioria dos municípios tocantinenses vem suspendendo as aulas, na rede estadual e
municipal de ensino;

CONSIDERANDO que é direito social constitucionalmente previsto no art. 6º o direito à alimentação adequada;

CONSIDERANDO que é de conhecimento público e notório que a merenda escolar é essencial aos alunos,
configurando a principal refeição para parcela dos discentes e que ficará prejudicada durante suspensão das
aulas;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, consoante previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso
IV da Lei Federal n.º 8.625/93 e 6º, XX, da Lei Complementar n.º 75/93, expedir recomendações visando ao
efetivo respeito dos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;

RESOLVE RECOMENDAR aos prefeitos de Colmeia/TO, Pequizeiro/TO, Goianorte/TO e Itaporã/TO, que
orientem os secretários municipais de educação no sentido de:

1. Que seja fornecida alimentação a todos os alunos que dela necessitem, durante o período em que as aulas
estiverem suspensas, em especial àqueles pertencentes às famílias:

a) cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal; ou

b) cuja renda seja inferior a 2 (dois) salários mínimos nacionais vigentes.

2. Que tal distribuição seja realizada de forma a evitar aglomerações, sugerindo-se para tanto o agendamento
de horários de retirada;

3. Que seja vedada a venda ou a destinação para finalidade diferenciada dos bens ofertados.

4. Que seja dada ampla publicidade ao fornecimento da alimentação, de forma a garantir que aqueles que dela
necessitem tenham conhecimento de tal benefício;

5. Que a Secretaria Municipal de Educação realize o controle efetivo da alimentação devidamente entregue, no
qual deverá constar o dia, local e aluno contemplado, a fim de assegurar a regularidade do fornecimento.

6. Que, em relação aos alimentos perecíveis que excederem àqueles distribuídos, sejam eles entregues às
famílias dos estudantes de baixa renda que residam no entorno da Instituição de Ensino;

7. Que não seja utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente político, sob pena de
reconhecimento de prática de ato de improbidade administrativa, tipificado no artigo 11 da Lei nº 8.429/1992.

Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da presente recomendação importará na tomada das
medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive no sentido de apuração de responsabilidades civil,
administrativa e criminal dos agentes públicos, que, por ação ou omissão, violarem ou permitirem a violação
dos direitos das crianças e adolescentes em relação ao direito à alimentação adequada, sem prejuízo de outras
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sanções cabíveis.

Das providências adotadas, que se dê ciência e resposta a Promotoria de Justiça de Colmeia/TO, no prazo
máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da presente, que por esta própria via fica desde já
requisitado. Encaminhar a resposta ao e-mail promotoriacolmeia@gmail.com.

COLMEIA, 23 de março de 2020
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